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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1044357-54.2021.8.26.0053/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante ESTADO DE SÃO PAULO, é embargado AGOSTINHO 
GONCALVES DE JESUS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E JOSÉ LUIZ GAVIÃO DE ALMEIDA.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 1044357-54.2021.8.26.0053/50000

Comarca: SÃO PAULO

Embargante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Embargado: AGOSTINHO GONÇALVES DE JESUS

Voto nº 31230

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS - REJEIÇÃO.
Inexist indo qualquer  omissão ou contradição no 
acórdão, rejeitam-se os embargos.

Vistos.

Cuida-se de embargos de declaração 

opostos pela Fazenda Pública do Estado de São Paulo, contra o 

v. acórdão (f ls.  221/235) que, por votação unanime, negou 

provimento ao recurso por ela interposto.

Os embargos de declaração alegam a 

ocorrência de omissão quanto a possibil idade de revisão, 

mediante arbitramento, do valor venal declarado pelo 

contribuinte para o recolhimento do ITCMD.

É o relatório.

Fundamento e voto.

Estabelece o art.  1.022 do Código de 

Processo Civi l que cabem embargos de declaração contra 

qualquer decisão judicial para: I  - esclarecer obscuridade ou 

eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão 

sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; II I - corrigir erro material.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1044357-54.2021.8.26.0053/50000 -Voto nº  31230 3

No caso em exame, omissão, 

contrariedade ou obscuridade inexistem no julgado embargado, 

relevando notar, que, mesmo nos embargos de declaração com 

o fim de prequestionamento, devem ser observados os l imites 

traçados pelo art. 1.022 do CPC.

Na hipótese dos autos, o v. acórdão foi 

suficientemente claro ao consignar que:

 “ ( . . . )

Quanto, ao mér ito ,  o Decreto Estadual 46.655/2002,  com redação 

dada pelo Decreto Estadual  55.002/2009, a lterou a base de 

cálculo para apuração do ITCMD sobre imóveis urbanos, dando 

poderes para o F isco arbi trar  valor d iferente daquele atr ibuído 

para f ins  do IPTU.

No entanto,  consoante o ar t igo 38 do Código Tr ibutár io Nacional,  

o ITCMD ( Imposto sobre Transmissão Causa Mort is  e Doação de 

Quaisquer  Bens ou Direitos)  tem como base de cálculo o valor  

venal  do bem ou d ire ito ,  a ser apurado ao tempo da abertura da 

sucessão. 

Tal d isposi t ivo também foi  disc ipl inado pelo ar t igo 9º,  § 1º,  da Lei  

Estadual  10.705/2000, que dispõe:

“Art igo 9º -  A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem 

ou direito t ransmit ido, expresso em moeda nac ional ou em 

UFESP's (Unidades Fiscais do Estado de São Paulo).

§ 1º -  Para os f ins de que trata es ta lei ,  cons idera-se valor venal 

ou valor de mercado do bem ou direito na data da abertura da 

sucessão ou da real ização do ato ou contrato de doação”

Já o art igo 13, inc iso I I ,  do mesmo diploma legal,  es tabelece 

que:

“Art igo 13  No caso de imóvel ,  o  valor  da base de cálculo não 
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será infer ior :  

I  -  Em se t ratando de imóvel urbano ou di rei to a e le relat ivo,  ao 

f ixado para o lançamento do Imposto sobre a Propr iedade Predia l 

e Terr i tor ial  Urbana  IPTU.

II  -  em se tratando de imóvel  rural  ou di rei to a e le relat ivo,  ao 

valor  to tal  do imóvel declarado pelo contr ibuinte para efei to de 

lançamento do Imposto sobre a Propr iedade Terr i tor ial  Rural -  

ITR. ”

Sobre o Decreto Estadual 55.002/2009, e o Of íc io Circular 

DEAT 27/2009, oportuno transcrever trecho do acórdão profer ido 

na Apelação /  Reexame Necessár io 0045632-41.2010.8.26.0053,  

da lavra do Des. Osvaldo de Oliveira, julgado em 21/8/2013:

“ [ . . . ] .  Demais  disso, o própr io Decreto Estadual nº 55.002/09 

(ar t igo 1º)  prevê a instauração de procedimento administrat ivo 

para arbi tramento da base de cálculo, o que não aconteceu no 

caso do impetrante, de maneira que a aval iação perpetrada pela 

Fazenda Estadual é absolutamente uni la teral e infundada,  não 

podendo prevalecer.

O ofíc io c i rcu lar  DEAT nº 27/09,  reproduz indo a mesma base de 

cálculo prev ista no Decreto Estadual  nº  55.002/09, determina 

que:

1.  O valor de base de cálculo do ITCMD, em se t ratando de 

t ransmissão de imóvel no Município de São Paulo, será f ixado na 

maior das seguintes importâncias:

1.1. O valor venal de mercado do bem imóvel dec larado pelo 

contr ibuinte.

1.2. O valor venal de referência do Imposto sobre Transmissão 

de Bens Imóveis  ' inter  v ivos '   ITBI .  

Como se vê,  a base de cálculo fo i a l terada por decreto e não 

pode le i .  Não se pode esquecer que um decreto não pode adotar  

base de cálculo d iversa da estabelecida em lei,  com alteração do 

valor venal,  pena de v io lação do pr incípio da legal idade.  Nesse 

sent ido:  AC 0038980-42.2009  5ª Câmara de Direi to Públ ico  

Relator Franco Cocuzza  julgado em 06/12/10. É o que também 

já dec idiu o E.  STF (AI 523.423  Relator Ministro Eros Grau  

caso julgado em 16/08/05) e o C.  STJ (REsp 1142872/RS  

relator  Minis tro Humberto Mart ins  2ª  Turma  DJE 29/10/09.)  
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[ . . . ] .

Noutro caso ju lgado por  es ta 12ª  Câmara de Dire ito  Públ ico,  es te 

relator,  par t ic ipando como 3º juiz,  apreciou questão idênt ica: 

Mandado de Segurança  ITCMD  base de cálculo  Lei Estadual 

nº 10.705/2000 que f ixa a base do ITCMD  Decreto nº  55.002/09 

não alterou a base de cálculo do imposto que cont inua sendo o 

valor  venal   Decreto que a lterou decreto anter ior  mudando a 

referênc ia da base de cálculo  impossibi l idade  a lei  e o CTN 

falam em 'va lor  venal '  e  não 'valor  venal de referência'   

sentença mantida  Recursos não prov idos. (AC 

0023860-85.2011.8.26.0053  Relator Veníc io Sal les  j .  

07/11/12).”

É de se ressal tar  que, não obstante o fato gerador  t enha 

ocorr ido poster iormente à publ icação do Decreto Estadual 

55.002/2009 e do Of íc io c ircular DEAT 27/2009,  ainda assim, a 

base de cálculo do ITCMD dever ia obedecer  ao valor  venal  do 

bem para f ins de IPTU, e não o valor de referência (valor de 

mercado) inst i tu ído pelo decreto de 2009, porque a majoração da 

base de cálculo do tr ibuto,  mediante decreto,  é i legal .

( . . . ) ”

Assim, enfrentou esse a quaestio juris , 

analisando os argumentos constantes nos autos. 

O que se verif ica, no caso, é que a 

embargante pretende, pela via dos embargos declaratórios, 

rediscutir matéria já julgada, emprestando-lhes efeito 

infringente. 

Ressalte-se ainda que, “a função 

teleológica da decisão judicial é a de compor, precipuamente, 

l it ígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, tampouco se 

destina a responder a argumentos, à guisa de quesitos, como se 

laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da 

controvérsia, observada a 'res in iudicium deducta',  o que se 
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deu no caso ora em exame” (STJ, EDcl no AgRg no REsp n. 

326.252/MG, Rel. Min. Franciul l i Neto).

No mais, considera-se prequestionada 

toda matéria infraconstitucional e constitucional, observando-se 

que é pacíf ico no STJ que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos disposit ivos legais, 

bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205/SP, Min. Felix Fischer, DJ 08.05.2006, p. 24).

Nestes termos, rejeito os embargos.

          

CAMARGO PEREIRA
       Relator
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